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MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
Esplanada dos Ministérios - Bloco U, 4º andar sala 450, spoa@mme.gov.br , Brasília/DF, CEP 70065-900

Telefone: (61) 2032-5464 e Fax: @fax_unidade@ - h�p://www.mme.gov.br
  

CONTRATO Nº 23/2020

Processo nº 48340.002897/2020-33
  

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE FAZEM ENTRE SI
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA E A EMPRESA NEW LINE SOLUÇÕES
CORPORATIVAS EIRELI.

 

 
A União  por intermédio do MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA-MME,  com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, na cidade de Brasília - Distrito Federal,  inscrito no
CNPJ sob o nº 37.115.383/000-53, neste ato representado pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, Senhor HELIO MOURINHO GARCIA JUNIOR,
nomeado pela Portaria nº 655 da Casa Civil de 17 de janeiro de 2019, publicada no DOU de 18 de janeiro de 2019, inscrito no  CPF nº 434.241.047-87, portador da Carteira de
Identidade n.º 306919 MB/RJ, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa NEW LINE SOLUÇÕES CORPORATIVAS EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
31.731.853/0001-27, sediada na Av. Madri - 798 - Quadra 128 - Lote 08 - Setor Faiçalville - CEP: 74350-730, em Goiânia - GO doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr. PETERSON ARANTES ALVES, portador da Carteira de Identidade nº 3960315 - DGPC/GO, e CPF nº 718.594.031,15, tendo em vista o que consta no
Processo nº 48340.002897/2020-33 (MME) e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da adesão à Ata de
Registros de Preços ARP 01/2019 - PE SRP 02/2019 - Processo 64551.000774/2019-03 - Ministério da Defesa - Exército Brasileiro  - 16º Grupo de Artilharia de Campanha
Autopropulsado (3ª GA Mth /1919) – Grupo Visconde de São Leopoldo/RS - UASG 160432,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE POLTRONAS por meio de adesão à Ata de Registro de Preços acima referenciada, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo deste Contrato, à proposta vencedora na referida licitação, à proposta de preços
ofertada a este Contratante - Sei 0426671, e ao Termo de Referência COAGE/CGRL/SPOA/SE/MME 0428947, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

ITEM
TR/MME

ITEM
DA ATA DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO

CATMAT
UNIDADE DE

MEDIDA QUANT

 
VALOR (R$)

 
PREÇO
UNIT

PREÇO
TOTAL
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1.0 - POLTRONAS      

1.1 40 POLTRONA OPERACIONAL GIRATÓRIA, ESPALDAR
ALTO, COM BRAÇOS 14320 Unid 60 R$ 850,00 R$ 51.000,00

1.2 42 POLTRONA GIRATÓRIA, ENCOSTO ALTO, COM BRAÇOS 14320 Unid 28 R$ 700,00 R$ 19.600,00

1.3 46 POLTRONA PARA COMANDO, ESPALDAR ALTO COM
BRAÇOS 14320 Unid 12 R$ 2.600,00 R$ 31.200,00

  TOTAL DO ITEM R$ 101.800,00

1.4. A descrição completa dos ITENS objeto deste Contrato consta do Termo de Referência vinculado à esta contratação.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 101.800,00 (cento e um mil e oitocentos reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, na classificação abaixo:

Ação 2000  
PTRES 173417
Natureza de Despesa  449052 
Nota de Empenho: 2020NE800340

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação, conforme Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.
8.1. O prazo de garantia contratual dos bens, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, na forma prevista no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

10. CLAÚSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO
10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pelo CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
11.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
13.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas
federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA S´TIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam
ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.
Assim havendo ajustado, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado por meio eletrônico por intermédio do Sistema Eletrônico de Informações-SEI, com fundamento no
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, que os seus representantes legais assinam.
Responsável legal do CONTRATANTE:

 
(Assinatura Eletrônica)

HELIO MOURINHO GARCIA JUNIOR
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

MME/SE/SPOA
 

Responsável legal da CONTRATADA:
(Assinatura Eletrônica)

PETERSON ARANTES ALVES
Representante da NEW LINE SOLUÇÕES CORPORATIVAS EIRELI

 
 
 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Contrato – Modelo para Pregão Eletrônico – Compras
Atualização: Julho/2020

Documento assinado eletronicamente por Peterson Arantes Alves, Usuário Externo, em 09/10/2020, às 10:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Helio Mourinho Garcia Junior, Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, em 15/10/2020, às 16:34, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://www.mme.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0437649 e o código CRC 1076FA1F.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.mme.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Referência: Processo nº 48340.002897/2020-33 SEI nº 0437649


